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Processo Administrativo: 9900172518/2025 

Referência: Edital de Chamamento Público n.º 001/2025 

Objeto: Seleção de Organização Social com vistas à celebração de contrato de gestão para o 

gerenciamento, operacionalização e execução das ações e dos serviços de saúde do centro de imagens, 

exames e especialidades de Piratininga. 

Interessadas: Instituto de Gestão e Desenvolvimento - IGEDES 

                          Instituto GNOSIS 

 

 

 

 

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITEROI - FMS, no uso de suas 

atribuições legais, em reposta às manifestações apresentadas pelo INSTITUTO DE GESTÃO E 

DESENVOLVIMENTO - IGEDES e pelo INSTITUTO GNOSIS que foram protocoladas em face da decisão 

que indeferiu os recursos administrativos e contrarrazões ao Edital de Chamamento Público nº 

001/2025, faz as seguintes considerações:  

 

I. Inadmissibilidade dos Recursos Hierárquicos interpostos – Decisão da Comissão Especial 

de Seleção - Ratificação pela Autoridade Máxima da FMS – Publicização dos Atos - 

Desconformidade com o procedimento previsto no Edital  - Recebimento dos “Recursos 

Hierárquicos" como pedidos de esclarecimentos  

 

Inicialmente, cabe informar que, embora o Instituto Gnosis tenha fundamentado o tópico 

do Cabimento do Recurso Hierárquico na Lei Federal n.º 9.784/1999, que normatiza o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, o Município de 

Niterói possui lei própria que estabelece normas sobre atos e processos administrativos 

na esfera municipal (Lei Municipal n.º 3.048/2013). Além disso, o próprio Edital, que é a 

lei interna do certame, disciplinou de maneira específica a matéria.  

 

De acordo com o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

sedimentado inclusive no Verbete Sumular 633, “a Lei nº 9.784/1999, especialmente no 

que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da 
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Administração Pública Federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, aos estados e 

municípios, se inexistente norma local e específica que regule a matéria.” (Súmula nº 633, 

Primeira Seção, julgado em 12/6/2019, DJe de 17/6/2019.) 

 

Assim sendo, partindo-se da premissa de que a Lei Federal n.º 9.784/1999 somente incide 

nos casos em que não exista lei editada pelo próprio ente regulando o processo 

administrativo local ou quando, havendo lei específica, esta seja silente sobre 

determinado tema, conclui-se que, no caso em tela, a lei federal não se aplica.  

 

Isso, porque, além da existência de lei local, o Edital que regulamentou o Chamamento 

Público nº 001/2025, ato normativo infralegal aplicável, prevê de forma expressa e clara o 

procedimento a ser adotado para a interposição de recursos nos casos de inconformismo 

por parte das Organizações Sociais interessadas em relação ao resultado do julgamento 

realizado pela Comissão Especial de Seleção por ocasião da análise dos documentos 

apresentados no Envelope 1 (análise e julgamento das propostas técnicas e econômicas – 

item 10).   

 

Os subitens 10.13 a 10.16 do instrumento convocatório, os quais regulamentam a fase 

recursal na referida etapa de julgamento, assim preveem:  

 

10.13 O resultado do julgamento das propostas será divulgado no Diário Oficial 

do Município de Niterói, correndo daí o prazo para interposição de eventual 

recurso, que será de 03 (três) dias úteis. Interposto recurso, haverá a suspensão 

do procedimento, até deliberação final.  

10.14 Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial de Seleção e 

protocolados por escrito na Protocolo da Fundação Municipal de Saúde situado 

no endereço Rua Coronel Gomes Machado, nº 251 – Centro, Niterói, CEP: 

24020-111, no horário das 10 às 17h, ou encaminhados por meio do correio 

eletrônico: comissaodeselecao@saude.niteroi.rj.gov.br , até às 23:59 do último 

dia do prazo recursal. 

10.14.1. A FMS não se responsabiliza por eventuais falhas técnicas, 

operacionais ou de conexão que impossisbilitem ou dificultem o envio 

tempestivo dos recursos. 

mailto:comissaodeselecao@saude.niteroi.rj.gov.br
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10.14.2. Será admitido apenas um recurso administrativo por Organização 

Social, em cada fase do Chamamento Público, sem possibilidade de 

complementação ou substituição posterior. Na hipótese de interposição de 

mais de um recurso pela mesma Organização Social, ainda que dentro do prazo 

recursal, somente será considerado válido o primeiro recurso protocolado 

tempestivamente, ficando os demais automaticamente desconsiderados, por 

força do princípio da preclusão consumativa e extintiva. 

10.15 A Comissão Especial de Seleção dará ciência do(s)recurso(s) às demais 

Participantes, por meio da publicação da íntegra das razões recursais no sítio 

eletrônico da Fundação Municipal de Saúde www.saude.niteroi.rj.gov.br, para 

que, querendo, apresentem contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado do primeiro dia útil seguinte à publicização da íntegra do teor dos 

recursos, no endereço indicado no item acima, no horário das 10 às 17h.  

10.16 Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

Comissão Especial de Seleção encaminhará o(s) recurso(s) à Autoridade 

Superior da Fundação Municipal de Saúde, que a ratificará ou não, de forma 

fundamentada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, publicando a decisão final 

no Diário Oficial do Município. 

 

Desse modo, após receber os recursos interpostos pelas Recorrentes GNOSIS, em 

03/02/2026, pela IGEDES e FAS em 05/02/2026, a Comissão Especial de Seleção seguiu à 

risca o procedimento previsto no instrumento convocatório, adotando o mesmo trâmite 

para todos. 

 

Na sequência, após a apreciação e julgamento dos recursos, a Comissão submeteu a sua 

deliberação à autoridade superior da FMS, sua Presidente, que ratificou a decisão, nos 

exatos termos estabelecidos no Edital. 

 

Assim, em 27 de fevereiro de 2026, como se verifica abaixo, foi publicada no Diário Oficial 

do Município decisão da Comissão acompanhada da ratificação da Sra. Presidente da FMS:  
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Conclui-se, portanto, que a análise pela autoridade superior já foi devidamente efetivada e 

publicizada, por meio da ratificação/confirmação da decisão da Comissão por parte da 

autoridade máxima da FMS, nos moldes previstos nas cláusulas editalícias acima 

transcritas.  

 

Como é notório, o recurso hierárquico é obrigatoriamente endereçado à autoridade 

superior à que proferiu a decisão, dentro da mesma estrutura. 

 

Desse modo, os “Recursos Hierárquicos” apresentados se mostram descabidos, uma vez 

que a autoridade máxima da FMS já se manifestou de forma expressa, validando a decisão 

da Comissão, o órgão administrativo colegiado hierarquicamente inferior, inexistindo, no 

âmbito da FMS, autoridade superior à sua Presidente que possa rever o ato, para a qual, 

portanto, possa ser direcionado qualquer recurso, sendo a decisão já publicada definitiva, 

não mais passível de revisão na esfera administrativa, tendo se encerrado, portanto, a 

etapa recursal. No caso de se admitir novo recurso neste momento, haveria violação aos 

princípios da unirrecorribilidade, preclusão consumativa e também da vinculação ao 

instrumento convocatório, que não prevê possibilidade de novo recurso. 

 

Com base nos fundamentos de fato e de direito acima expostos, a Sra. Presidente da FMS 
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inadmite os “Recursos Hierárquicos” interpostos, haja vista o seu flagrante descabimento, 

em virtude da incidência dos princípios da unirrecorribilidade, preclusão consumativa e 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Contudo, com base na boa-fé que deve reger a atuação administrativa, bem como nos 

princípios da transparência, da cooperação, da moralidade, da impessoalidade e da 

eficiência e, também, objetivando evidenciar a lisura/integridade do presente certame, a 

Sra. Presidente da FMS recebe os documentos apresentados na qualidade de pedidos de 

esclarecimentos e passa a prestar as seguintes informações acerca do mérito dos pedidos 

formulados: 

 

II. MANIFESTAÇÃO AO RECURSO DA OS IGEDES 

a. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPONENTE CEMPES 

i. Extrapolação do Limite de Apoio à Gestão (Custos Operacionais) 

O IGEDES sustenta que a proposta da OS CEMPES teria extrapolado o teto de 

5% (cinco por cento) previsto no item 7.1.2, alínea "f.11" do Edital, em razão 

da inclusão de despesas de sede, rateios indiretos e custos administrativos. 

 

A alegação não merece acolhimento. A Comissão Especial de Seleção, ao 

analisar o Cronograma de Desembolso Financeiro da CEMPES (fls. 1.036/1.045 

da proposta técnica), verificou que o apoio operacional da referida OS não 

ultrapassou o limite de 5%, tendo alcançado o percentual de 4,76%, em 

conformidade com a regra editalícia. 

   Imagem 1: Quadro de valores.  
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Dessa forma, não há fundamento para a desclassificação da OS CEMPES com 

base neste argumento, mantendo-se o indeferimento. 

 

ii. Deficiência na Demonstração do Rateio e Proibições de Sede 

A participante argumenta que a proposta da CEMPES descumpriria o item 

7.1.2, f.10 do Edital, ao incluir despesas integrais de sede sem fundamentação 

de rateio adequada. 

 

O item 7.1.2, f.10 possui caráter executório, destinando-se ao controle e à 

comprovação das despesas durante a execução contratual, com previsão de 

glosa e medidas corretivas em caso de irregularidade. Na fase competitiva, 

exige-se apenas a apresentação da planilha de rateio com a discriminação dos 

custos e a observância dos limites editalícios, não configurando, no caso 

concreto, violação objetiva apta a ensejar eliminação imediata. 

 

Eventuais inadequações na estimativa ou imputação de despesas estruturais 

devem ser analisadas no momento próprio da prestação de contas, conforme 

previsto no Edital. A desclassificação nesta fase extrapolaria o alcance do 

instrumento convocatório, sendo medida desproporcional e não amparada 

em previsão editalícia expressa. 

 

Assim, o argumento apresentado pela OS IGEDES não merece prosperar, 

mantendo-se o indeferimento.  

 

b. DA MAJORAÇÃO DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA AO IGEDES 

O IGEDES pleiteia a revisão da pontuação no item relativo à existência de Comissões 

de Revisão de Óbito e de Prontuários, argumentando que cumpriu as exigências ao 

apresentar atas datadas a partir de 31/07/2025, em conformidade com o exemplo 

prático constante do Edital. 

 

A Comissão Especial de Seleção fundamentou a ausência de pontuação no referido 

item, tendo em vista que foi publicada no site da Fundação Municipal de Saúde em 24 



 

 

7 
Rua Visconde de Sepetiba, 987 - 9º andar - Centro - Niterói – RJ. 

CEP: 24.020-206 

de outubro de 2025, errata em resposta ao pedido da OS AFNE, que esclareceu os 

critérios de anterioridade mínima exigidos: 

 

Imagem 2: Recorte da errata publicada. 

 

 

Diante do exposto, mantém-se o indeferimento.  

 

c. DA RETIFICAÇÃO DAS PONTUAÇÕES DAS PROPONENTES GNOSIS E FAS 

Item 4 – Cronograma de Implantação 

A participante sustenta que as Organizações Sociais FAS e GNOSIS apresentaram 

cronogramas de implantação insuficientes, sem discriminar o início efetivo das 

atividades assistenciais finalísticas. 

 

A Comissão Especial de Seleção analisou as propostas das mencionadas OSs e 

entendeu que as exigências editalícias foram atendidas, uma vez que o Item 4 requeria 

a apresentação de cronograma com tarefa, data de início, data de término e área 

responsável, requisitos que foram cumpridos pelas proponentes: GNOSIS, às fls. 216 a 

223 e, FAS, às fls. 267 a 268, das respectivas Propostas. 

 

Não cabe à autoridade hierárquica substituir o juízo técnico da Comissão na avaliação 

das propostas, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou violação objetiva do 

instrumento convocatório, o que não se verifica no caso. 

 

A pontuação atribuída às OSs FAS e GNOSIS no Item 4 é confirmada, diante disso, 

mantém-se o indeferimento. 
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Item 12 – Relatório de Auditoria Externa Independente 

O IGEDES alega que a OS FAS apresentou relatório de auditoria referente ao exercício 

de 2023, quando o exigido seria o do último exercício fiscal (2024), e que o link indicado 

na proposta estaria inativo. 

 

A Comissão Especial de Seleção realizou dilligência, acessanndo por meio do link 

indicado na proposta técnica da FAS, o Relatório de Auditoria Externa Independente 

referente ao exercício de 2024, em conformidade com o exigido pelo instrumento 

convocatório. 

 

Diante disso, a pontuação da OS FAS no Item 12 é confirmada, mantém-se o 

indeferimento. 

 

Item 15 – Custos De Apoio Operacional E Sede 

A participante sustenta que as OSs FAS, VIVA RIO e GNOSIS apresentaram falhas 

críticas de conformidade no Item 15, por não terem demonstrado a exequibilidade 

financeira do desconto ofertado na rubrica A.1 – Apoio Operacional Sede. 

 

A Comissão Especial de Seleção esclareceu que a exigência editalícia para fins de 

pontuação no Item 15 limita-se: (i) à observância do valor máximo de redução de R$ 

752.459,26 e (ii) ao preenchimento do quadro constante da Tabela 17 – Rateio da 

Despesa. A comprovação documental das despesas e as justificativas técnicas 

detalhadas são exigíveis na fase de execução contratual, por ocasião da prestação de 

contas, não constituindo requisito eliminatório na fase competitiva. 

 

A interpretação adotada pela Comissão preserva a coerência entre a fase competitiva 

e a fase executória do ajuste, evita a imposição de exigência não prevista 

expressamente no Edital e resguarda a legalidade do certame, a vinculação ao 

instrumento convocatório e o princípio do máximo aproveitamento das propostas e a 

exigência lógica de obtenção daquela mais vantajosa para a Administração.  
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Dessa forma, a pontuação atribuída às OSs FAS, VIVA RIO e GNOSIS no Item 15 é 

confirmada, mantendo-se o indeferimento. 

 

Item 16 – Proposta Econômica (Rubricas Variável 1 E Variável 2) 

O IGEDES sustenta que somente a sua proposta apresentou justificativa sobre como seria 

concedido o desconto nas rubricas Variável 1 e Variável 2, e que as demais proponentes 

não deveriam ter recebido pontuação. 

 

A Comissão Especial de Seleção verificou que o critério de julgamento previsto na Tabela 

34 do Edital é de natureza objetiva e comparativa, baseado no valor ofertado pelas 

proponentes, sem previsão expressa de exigência de justificativa metodológica sobre a 

forma de concessão do desconto. Assim, a análise restringe-se aos parâmetros objetivos 

fixados no instrumento convocatório. 

 

Ante o exposto, a pontuação atribuída às OSs FAS, GNOSIS e VIVA RIO no Item 16 é 

confirmada, mantendo-se o indeferimento. 

 

II. MANIFESTAÇÃO AO RECURSO DA OS GNOSIS 

a. Invalidade objetiva da proposta da FAS por ausência de assinatura 

No presente tópico de sua manifestação a OS Instituto Gnosis, alega, em síntese, que 

a Proposta Técnica e Econômica apresentada pela Organização Social FAS não contém 

assinatura do representante legal tampouco apresenta assinatura eletrônica 

qualificada ou outro mecanismo de subscrição verificável que permita atribuir a 

autoria e a vinculação da pessoa jurídica ao conteúdo ofertado. 

 

Com o objetivo de comprovar os argumentos apresentados, a participante anexa 

prints da proposta elaborada pela FAS, nos quais não se verifica a assinatura do Diretor 

Executivo da OS, Sr. Bruno Faria Frazzoli. 

 

Inicialmente, insta esclarecer que a Comissão Especial de Seleção disponibilizou, na 

Sessão Pública realizada no dia 7 de novembro de 2025, a documentação eletrônica 

referente ao Envelope 1 – Proposta Técnica e Econômica a todas organizações sociais 
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por meio de dispositivos eletrônicos (pen drive) fornecidos pelas participantes. Assim, 

presume-se que o print apresentado pela participante tenha sido retirado do 

documento eletrônico apresentado pela Organização Social FAS na sessão pública. 

 

É certo que os documentos físicos foram apresentados dentro do Envelope 1 

devidamente lacrado, aberto pelos membros da Comissão durante a Sessão Pública e 

devidamente rubricados pelas participantes. Tais documentos permanecem sob 

custódia da FMS. Destaque-se que nenhuma das OS participantes que rubricou a 

versão física/impressa do Envelope 1 da OS FAS, contendo a proposta Técnico-

Econômica, questionou ou apontou a ausência de assinatura na sessão pública.  

 

Destarte, ao analisar a documentação física, constatou-se que a Proposta Técnica e 

Econômica da OS FAS encontra-se devidamente assinada pelo seu representante 

legal, como se observa nos prints abaixo:  

 

Imagem 3: Evidência de proposta física assinada. 
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Imagem 4: Evidência de proposta física assinada. 
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Logo, considerando que o item 7.1.11 do Edital de Chamamento Público prevê que 

“Havendo divergência de conteúdo entre as versões física e digital das Propostas 

Técnico-Econômicas, prevalecerá a física, devidamente rubricada por todas as OS 

Participantes (...)”, não resta dúvida acerca da validade da Proposta Técnica e 

Econômica apresentada pela Organização Social FAS.  

 

Por esse motivo, qual não prospera, neste ponto, o requerido. 

 

b. Nulidade por motivação insuficiente e omissão relevante (dever de enfrentar 

argumentos). 

Aduz a participante que, em sede de Recurso Administrativo, foi formulado pelo 

Instituto Gnosis pedido para reanálise do Item 08 (Tempo de uso do sistema de 

prontuário eletrônico). Segundo as razões da OS, teria havido incorreta valoração do 

item, sendo, assim, necessária a revisão da pontuação concedida.  

A OS GNOSIS requer, em síntese, a reanálise do Item 08 com apreciação integral dos 

documentos já apresentados pela Participante (atestados/certificados e contratos 

pertinentes, conforme a moldura do edital), reconhecendo-se a aderência às 

exigências de comprovação; e, consequentemente, a retificação da pontuação para a 

faixa correta, 0,5; nos termos da Tabela 26. 

Registre-se que no item 08 (Tempo de uso do sistema de prontuários eletrônicos em 

unidades de saúde), constante do DETALHAMENTO DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

PARA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, as OS participantes deveriam apresentar 

documentos, originais/cópias, que comprovassem a experiência da Organização Social 

em termos de tempo de atividade (em anos) em utilização de Prontuário Eletrônico. 

Saliente-se que a OS, por meio do recurso administrativo apresentou instrumentos 

contratuais que, juntamente com o contrato já apresentado em sua proposta técnica 

e econômica, comprovam experiência da Organização Social com a utilização de 

Prontuário Eletrônico. 

 

Imagem 5: Tabela resumo de experiência – Prontuário Eletrônico. 
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A apresentação de documento comprobatório na proposta técnica por meio de 

recurso em chamamento público de seleção de organização social é excepcionalmente 

admitida, desde que o documento sirva apenas para sanar uma omissão formal ou 
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comprovar uma situação preexistente ao momento da entrega da proposta. Busca-se, 

dessa maneira, priorizar a seleção da proposta mais vantajosa (princípio da 

competitividade) em detrimento do formalismo excessivo, permitindo a regularização 

documental na fase recursal. 

 

Nesse sentido, considerando que os contratos apresentados por meio do recurso são 

documentos preexistentes à apresentação da proposta, bem como tais documentos 

comprovam uma condição técnica que a OS já possuía antes do prazo final de entrega 

da proposta, a Comissão reconheceu os argumentos apresentados pelo Instituto, 

referentes ao item 08. 

 

Dessa maneira, atribuiu-se à Organização Social GNOSIS a pontuação integral 

prevista no item 08 (0,5 pontos), tendo em vista que o tempo de uso do sistema de 

prontuários eletrônicos em unidades de saúde comprovados pela OS foi superior a 4 

(quatro) anos. 

 

Destaque-se que houve o deferimento do pleito, uma vez que foi atribuída à 

Organização Social a pontuação integral do item 08, isto é, foi concedido o total de 

0,5 pontos.  

 

Observe-se que, no resultado preliminar divulgado no Diário Oficial (D.O.) do 

Município de Niterói em 31 de janeiro de 2026, a pontuação total atribuída ao Instituto 

GNOSIS foi de 9,35 pontos. 

 

Imagem 6: Publicação no Diário Oficial – Primeiro resultado. 



 

 

16 
Rua Visconde de Sepetiba, 987 - 9º andar - Centro - Niterói – RJ. 

CEP: 24.020-206 

 

 

Após concluída a etapa recursal relativa à etapa de julgamento das Propostas Técnicas 

e Econômicas, nova tabela de pontuação foi publicada no D.O. do dia 27 de fevereiro 

de 2026. Nessa nova classificação, a OS GNOSIS alcançou o total de 9,75 pontos. Logo, 

verifica-se o acréscimo de 0,4 na pontuação da Organização Social. 

 

Isso porque, em primeira análise, a Comissão concedeu a pontuação de 0,1 referente 

ao item 08. Após a reanálise foi concedida 0,5 pontos, isto é, a pontuação total prevista 

para o referido item. 

 

Imagem 7: Publicação no Diário Oficial – Atualização do resultado pós recursos. 
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Logo, não há se falar em prejuízo, já que, repise-se, o pedido formulado foi aceito e 

a pontuação foi devidamente retificada E MAJORADA.  

 

Como se sabe, diante da ausência de prejuízo, não há qualquer nulidade, mostrando-

se o recurso, no ponto, inútil, por inexistir interesse recursal da OS, uma vez que não 

há qualquer possibilidade de melhora da pontuação atribuída à OS no quesito, uma 

vez que, repise-se, a candidata/concorrente já obteve pontuação máxima no item, 

tendo seu recurso  anterior sido integralmente provido no ponto. 

 

c. Diligência/validação de link e alteração de pontuação (Item 11 – Manual de 

Compras) 

Aduz a participante que a pontuação da OS FAS, referente ao item 11, foi alterada pela 

Comissão Especial de Seleção, em sede de recurso administrativo, com base em uma 

confirmação de acesso à documentação disponibilizada pelo link, sem demonstração 

do padrão de prova utilizado nem o modo pelo qual tal verificação foi realizada.  

 

Segundo as razões apresentadas pelo Instituto GNOSIS, a Comissão não deixou claro 

se o conteúdo (detalhamento de processo de compras) apresentado pela OS FAS 

estava efetivamente acessível na data limite da entrega das propostas, dia da Sessão 

Pública realizada em 7 de novembro de 2025. 

 

Informa a participante que a Comissão Especial de Seleção realizou a majoração da 

pontuação atribuída à OS FAS fundada apenas em “confirmação de acesso” ao link, 

sem método, sem prova de preexistência do conteúdo exido no instrumento 

convocatório. 

 

Esclareça-se que devido à majoração da pontuação, a FAS teve um acréscimo de 0,25 

pontos, recebendo, desta forma, a pontuação máxima do item, 1,00 ponto. 

 

Pois bem. Apesar de não constar na resposta publicizada no site da FMS, a Comissão, 

solicitou ao setor competente da Fundação, a Gestão Técnica de Informação e 

Regionalização (GTIR), a análise técnica do link disponibilizado pela Organização Social 

FAS como evidência do Critério 04 – Governança/Conformidade/Integridade, Item 11 
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(Aplicação do Manual de Compras da Organização Social), com o objetivo de verificar 

se houve inserção ou alteração de informações no referido endereço eletrônico após 

a data de apresentação da proposta técnica e do procedimento público. 

 

Informe-se que a atitude tomada pela Comissão se baseia no previsto no item  10.3 do 

Edital de Chamamento Público n.º 01/2025 “A análise das Propostas Técnicas e 

Econômicas pela Comissão Especial de Seleção será realizada em reunião reservada. 

Para esta análise, a Comissão Especial de Seleção poderá solicitar assessoramento 

técnico, jurídico e contábil, caso entenda necessário”. 

 

Em resposta, a GTIR apresentou o relatório técnico que ora segue em anexo (Doc. 1), 

no qual se constata, em síntese, que a última modificação da página ocorreu em 

26/05/2025. Logo, considerando a referida data, não há dúvida acerca da existência 

do documento no dia da entrega do Envelope 1 – Propostas Técnico-Econômicas, dia 

7 de novembro de 2025.  

 

Sendo assim, não procede o argumento do Instituto Gnosis de que a majoração da 

pontuação atribuída à OS FAS baseou-se apenas em “confirmação de acesso” ao link, 

sem método e sem prova de preexistência do conteúdo. Conforme resta demonstrado, 

a Comissão Especial de Seleção utilizou um método técnico e objetivo para apurar a 

veracidade das razões apresentadas pela FAS por meio do recurso administrativo 

interposto.  

 

Registre-se que, somente após a manifestação do setor técnico competente, a 

Comissão acatou as razões recursais apresentadas. Dessa maneira, considerou-se 

assegurada a preexistência da documentação anexada no link informado na Proposta 

Técnica e Econômica.  

 

Portanto, repise-se, não há dúvida que a Organização Social FAS realizou o previsto no 

Edital, já que cumpriu o requisto de apresentação do detalhamento do processo de 

compras, contendo: requisição de Compras, Edital, Termo de Referência, análise e 

ordenação dos valores de propostas, contrato, entre outros documentos que 

compõem o referido processo.  
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Por esse motivo, a pontuação integral (1,00 ponto) concedida à Organização Social 

FAS foi mantida, tendo em vista a correta apresentação de todos os documentos 

exigidos no item 11 do instrumento editalício. 

 

d. Capítulo da preservação para a fase de habilitação (Envelope 2). 

A Organização Social GNOSIS, requer, por meio de “recurso hierárquico” que a 

autoridade superior determine à Comissão Especial de Seleção que faça constar na 

sessão pública de abertura e julgamento do Envelope 2 (Documentação de 

Habilitação), em suma, o seguinte: (i) a vedação de juntada posterior de documentos 

essenciais, especialmente daqueles que o edital qualifica como requisitos de 

habilitação e que devem estar completos e regulares no momento da entrega dos 

envelopes; (ii) que conste registrado em ata, de modo detalhável e verificável, o 

documento apresentado, sua localização precisa nos autos, o critério objetivo aplicado 

e a conclusão motivada; (iii) a fixação e a aplicação de critérios uniformes e 

padronizados de eventuais diligências; e (iv) a garantia de publicidade e 

franqueamento de cópia integral do Envelope 2 às proponentes. 

 

Inicialmente, cabe destacar que o “recurso hieráquico” interposto pela Organização 

Social GNOSIS foi encaminhado por e-mail à autoridade superior no dia 4 de março de 

2026. É dizer, dois dias após a realização da Sessão Pública de abertura do Envelope 2 

– Documentação de Habilitação, ocorrida em 2 de março de 2026. 

 

A Comissão Especial de Seleção publicou no Diário Oficial do Município de Niterói em 

27 de fevereiro de 2026, conforme print abaixo, a data, a hora e o local de realização 

da referida sessão.  

 

Imagem 8: Publicação no Diário Oficial – Fase de Habilitação. 
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Ademais, foi igualmente publicizado no site oficial da Fundação Municipal de Saúde de 

Niterói o Aviso de Julgamento dos Recursos Administrativos e Contrarrazões, no qual 

foi novamente informada a “data para a realização da sessão pública no dia 02 de 

março de 2026, às 10h, com tolerância de atraso de 15 (quinze) minutos, para abertura 

do Envelope 02, contendo a Documentação de Habilitação, iniciando-se então a etapa 

de habilitação. A Sessão será realizada no Auditório do Núcleo de Educação 

Permanente e Pesquisa – NEPP, situada à Avenida  Ernani do Amaral Peixoto, 169 - 6º 

andar – Centro, Niterói,  RJ”. 

 

No entanto, apesar da ampla divulgação e da importância da etapa de habilitação, o 

Instituto GNOSIS sequer compareceu à Sessão Pública designada para abertura do 

Envelope 2, como demonstra a Ata da Sessão Pública devidamente assinada pelos 

membros Comissão Especial de Seleção e pelas Organizações Sociais participantes 

presentes, Centro de Estudos e Pesquisas Científicas Francisco Antonio de Salles (FAS) 

e Instituto de Gestão e Desenvolvimento (IGEDES) – Doc. 2. 

 

Caso o Instituto Gnosis tenha interesse em ter acesso aos documentos apresentados 

pela OS FAS, visto que não compareceu à Sessão Pública,  deve solicitar o acesso a tais 

documentos formalmente à Comissão Especial de Seleção. Não obstante a ausência 

da OS que ora se manifesta, cumpre salientar que a Comissão Especial de Seleção 

procedeu aos atos pertinentes à Sessão. Dessa forma, foi aberto o Envelope 2 da OS 

FAS, em primeiro lugar na Classificação das Propostas Técnicas e Econômicas, sendo 
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toda a documentação rubricada pelo Presidente da Comissão e pelo representante do 

IGEDES, única Organização Social presente na sessão pública, além da OS FAS. Além 

disso, foram validados pela Comissão os documentos da FAS incluídos em mídia 

eletrônica (pen drive). 

 

Impende ressaltar que, pela leitura do Edital de Chamamento Público n.º 01/2025, em 

especial do item 11 – Da Etapa de Habilitação, constata-se que foram cumpridos todos 

os requisitos editalícios pertinentes à realização da Sessão Pública, uma vez que, de 

acordo com o subitem 11.1 “Na sessão pública designada para a abertura do Envelope 

02, contendo a Documentação de Habilitação, cada um dos representantes das 

Proponentes, assim como o Presidente da Comissão Especial de Seleção, rubricará a 

documentação apresentada pelas demais OS participantes”. 

 

Entretanto, diferentemente do que alega o Instituto GNOSIS, não faz parte da sessão 

pública de abertura do Envelope de Habilitação qualquer espécie de análise 

documental pela Comissão de Seleção, devendo tal análise ser feita pelos integrantes 

da Comissão Especial de Seleção em reunião reservada, nos termos definidos no 

subitem 11.2 do instrumento convocatório. Sendo assim, não se faz pertinente o 

pedido da OS Instituto GNOSIS para que conste na sessão pública de abertura do 

Envelope 2 (Documentação de Habilitação) apontamentos que somente serão feitos 

após concluída a análise de todos os documentos contantes do Envelope 2 

apresentado pela OS FAS. Além do mais, não há dúvida de que a Comissão agirá com 

lisura e transparência, como feito em todos os atos realizados até o presente 

momento. 

 

Esclareça-se, ainda, que, por força do previsto no tópico 7.2.5 do edital, a “(...) 

Comissão Especial de Seleção está autorizada a sanar ou relevar erros ou falhas 

materiais ou meramente formais e inclusive a admitir a complementação de 

documentação já entregue ou ainda a apresentação de documento novo, porventura 

não inserido no Envelope, neste último caso, quando voltado a atestar condição de 

habilitação pré-existente à abertura da sessão pública, podendo inclusive deferir 

prazo razoável para a sua apresentação pela OS interessada ou ela própria diligenciar 

a obtenção de eventual(s) documento(s) faltante(s), quando de acesso público por 
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meio da rede mundial de computadores, desde que não haja prejuízo para a razoável 

duração do processo”. 

 

III. DISPOSITIVO 

Diante do exposto, a autoridade superior da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, 

inadmite os “Recursos Hierárquicos” interpostos, haja vista o seu flagrante descabimento, 

em virtude da incidência dos princípios da unirrecorribilidade, preclusão consumativa e 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Entretanto, com base na boa-fé que deve reger a atuação administrativa, bem como nos 

princípios da transparência, da cooperação, da moralidade, da impessoalidade e da 

eficiência e, também, objetivando evidenciar a lisura/integridade do presente certame, a 

Sra. Presidente da FMS analisou os documentos apresentados na qualidade de pedidos de 

esclarecimentos, tendo sido elucidados todos os pontos abordados nos pedidos das 

Organizações Sociais IGEDES e GNOSIS, os quais não merecem prosperar nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Dessa forma, revoga-se o Ato de Suspensão do Edital de Chamamento nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Niteroi em 06 de março de 2026, devendo a Comissão 

Especial de Seleção dar prosseguimento ao certame. 

 
 

Niterói, 12 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 

ILZA BOEIRA FELLOWS 
Secretária Municipal de Saúde 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde 
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